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OBJETIVOS

➢ Objetivo Geral
• Estabelecer as bases teóricas e conceituais para a compreensão do vínculo entre o direito à educação e a construção da 

cidadania.

➢ Objetivos Específicos: 
.

• Investigar e analisar características que ligam  o direito à educação e a formação cidadã no contexto brasileiro.

• Analisar a Constituição Federal e Lei de Diretrizes e Bases da Educação quanto a relevância para o desenvolvimento da 

cidadania ; 

• Pesquisa a história e evolução do Direito Educacional Brasileiro.

 



JUSTIFICATIVA

• O campo do Direito Educacional está em constante evolução, com novas legislações, regulamentações e debates 

políticos em curso. O artigo auxilia sobre os desenvolvimentos mais recentes e fornece uma visão geral das 

questões do direito educacional e da cidadania.;

• O tema do direito à educação e cidadania é intrinsecamente interdisciplinar, envolvendo aspectos legais, 

pedagógicos, sociológicos e políticos.

• Ao estabelecer os conceitos-chave e as implicações o artigo pretende auxiliar  na estruturação da discussão sobre 

o tema. 

• Ele contribui para o campo acadêmico ao oferecer uma visão panorâmica e uma estrutura lógica para a análise ;



INTRODUÇÃO

A relação intrínseca entre o direito à educação e a formação da cidadania tem sido objeto de análise e reflexão em diversos 
contextos acadêmicos e sociais. No contexto brasileiro, essa interligação reveste-se de significância inquestionável, pois a 
educação é concebida como um dos pilares fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa, equitativa e 
democrática. Este capítulo inaugura uma jornada de exploração profunda das questões relacionadas ao Direito Educacional no 
Brasil, situando-se como alicerces conceituais e teóricos essenciais para as discussões que se seguirão.

Busca-se proporcionar um arcabouço conceitual sólido, fundamentado em perspectivas teóricas e legais, que ilumine o cenário 
educacional brasileiro. A exploração desses conceitos e implicações contribuirá para a compreensão das nuances e desafios 
inerentes à promoção de uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, que seja não apenas um direito legalmente 
assegurado, mas também um mecanismo para o exercício efetivo da cidadania.

Examinaremos as bases legais e constitucionais que respaldam o direito à educação no Brasil, bem como sua relevância 
incontestável como um direito humano fundamental. Procederemos à análise crítica de conceitos cruciais, como cidadania ativa e 
inclusão, considerando suas implicações para a construção de uma sociedade participativa e consciente de seus direitos e deveres. 
Além disso, refletiremos sobre o papel da educação na formação de cidadãos críticos, comprometidos com a construção de uma 
sociedade mais justa e democrática.



METODOLOGIA

➢ Pesquisa Bibliográfica e documentos

➢ Pesquisa quali-quanti



REFERENCIAL TEÓRICO

➢ No referencial teórico foi utilizado os documentos legais como as Constituições Federais Brasileira em especial a 

Constituição Brasileira de 1988 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos;

➢ A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (9.394/1996);

➢ Zygmunt Bauman  trazendo a relação entre a educação, a cidadania e as dinâmicas sociais contemporânea, 

destacando a importância de adaptar a formação cidadã às realidades em constante transformação 

➢ Saviani (2018);  2019;

➢ GADOTT (1993)



RESULTADOS E DISCUSSÃO

• Fundamentação Legal e Constitucional: Destaque para a Constituição Federal de 1988 como base legal que assegura 

o direito à educação no Brasil, enfatizando sua importância como um direito fundamental e seu papel na construção 

da cidadania.

• Educação como Formação Cidadã: Exploração da interconexão entre educação e cidadania, enfatizando como a 

educação desempenha um papel crucial na formação de cidadãos ativos e conscientes de seus direitos e deveres na 

sociedade.

• Desafios e Implicações: Discussão dos desafios enfrentados na promoção do direito à educação e da formação 

cidadã, bem como a importância da inclusão e diversidade na educação. Destacando a relevância desses tópicos não 

apenas no contexto brasileiro, mas também em uma perspectiva global.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da base constitucional sólida proporcionada pela Constituição Federal de 1988, enfatizamos a educação como um direito 
humano fundamental, consagrando-a como um pilar essencial para o desenvolvimento da cidadania ativa e consciente.
Este trabalho contribuí para a compreensão do papel da educação na formação de cidadãos críticos e participativos. Evidencia-se a 
necessidade de capacitar os indivíduos a não apenas de conhecerem seus direitos, mas também a se engajarem ativamente na 
construção de uma sociedade mais justa.
Explorou-se a relevância da inclusão e diversidade na educação, reconhecendo que uma sociedade verdadeiramente democrática 
deve valorizar a pluralidade e garantir que todos tenham igualdade de oportunidades educacionais. 
Entretanto, também destacamos os desafios intrínsecos à promoção do direito à educação e da formação cidadã. Desigualdades 
educacionais persistem, e a qualidade da educação é uma preocupação constante. As realidades complexas do contexto brasileiro 
exigem uma análise crítica e ação contínua.
À medida que avançamos para os capítulos subsequentes deste livro, é fundamental mantermos em mente os conceitos e 
implicações discutidos aqui. O entendimento do direito à educação e da formação cidadã é a base que nos permitirá analisar de  
forma aprofundada o cenário do Direito Educacional no Brasil. Estamos comprometidos em contribuir para uma educação mais 
inclusiva, equitativa e de qualidade em nossa nação, e esperamos que este artigo seja uma parte significativa desse processo.
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